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ATA 2161ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DE SÃO PAULO 

 

 

Aos quinze dias do mês de agosto de dois mil e vinte, às nove horas e vinte 1 

minutos, realizou-se a segunda milésima centésima sexagésima primeira reunião 2 

Plenária Ordinária do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo – 6ª Região. 3 

Considerando o estado de pandemia declarado pela Organização Mundial da 4 

Saúde, em 11 de março de 2020, as restrições impostas pelo Governo do 5 

Município de São Paulo, que decretou situação de emergência na cidade por meio 6 

do Decreto n° 59.283, de 16 de março de 2020, o Decreto n° 64.881, de 22 de 7 

março de 2020, que decreta quarentena no Estado de São Paulo e o Decreto nº 8 

65.114, de 8 de agosto de 2020, que prorroga a quarentena no Estado de São 9 

Paulo até 23 de agosto de 2020 e, finalmente, as Portarias CRP SP n° 06/2020, 10 

07/2020, 08/2020, 12/2020, nº 13/2020, n° 015/2020, nº 016/2020, nº 018/2020 e n° 11 

022/2020 que estabelecem o Plano de Contingência com medidas de prevenção ao 12 

contágio de pessoas pelo Coronavírus – COVID-19, em todas as dependências do 13 

Conselho Regional de Psicologia – 6ª Região, esta Plenária é realizada por meio 14 

de videoconferência, utilizando a plataforma Zoom. Participaram 19 (dezoito) 15 

conselheiras/os, sendo estas/es efetivas/os e suplentes, a seguir indicadas/os: Ana 16 

Paula Hachich de Souza, Annie Louise Saboya Prado, Beatriz Borges Brambilla, 17 

Edgar Rodrigues, Emanoela Priscila Toledo Arruda, Ione Aparecida Xavier, Ivani 18 

Francisco de Oliveira, Jumara Silvia Van De Velde, Lilian Suzuki, Luana Alves 19 

Sampaio Cruz Bottini, Luciane de Almeida Jabur, Maria Mercedes Whitaker Kehl 20 

Vieira Bicudo Guarnieri,  Maria Rozineti Gonçalves, Monica Cintrão França Ribeiro, 21 

Mônica Marques dos Santos, Murilo Centrone Ferreira, Rita de Cássia Oliveira 22 

Assunção, Talita Fabiano de Carvalho e Tatiane Rosa da Silva. Participaram 23 

também Juliana Cristina Bessa (Gestora da Subsede Assis) e Marília Alves 24 

(Gestora da Subsede Bauru). ORDEM DO DIA: I) INFORMES – 1.1) Justificativas 25 

de Ausência – Foram consideradas as justificativas de ausência das/os 26 

conselheiras/os Clarissa Moreira Pereira, Jessica Tomaz da Costa Silva, Lauren 27 

Mariana Mennocchi, Maria da Glória Calado, Raizel Rechtman, Rodrigo Toledo, 28 

Sarah Faria Abrão Teixeira e Sulamita Jesus de Assunção. 1.2) Licença 29 
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Maternidade – Conselheira Clarissa Moreira Pereira – Noticia-se o plenário 30 

sobre o afastamento da conselheira Clarissa Moreira Pereira em razão de licença 31 

maternidade. A conselheira já não está participando desta plenária. 1.3) 32 

Afastamento da Conselheira Julia Pereira Bueno - Informou-se sobre o pedido 33 

de afastamento de Júlia Pereira Bueno das funções de conselheira. Há 34 

possibilidade de que a conselheira Julia tenha mudança de residência para outro 35 

estado. Caso se confirme a mudança, será verificado oportunamente o processo de 36 

substituição da mesma e desligamento do XVI Plenário do CRP SP. 1.4) Evento 37 

Dia da Psicóloga - Ivani Francisco de Oliveira, conselheira vice-presidenta, 38 

comunica que a atividade ainda não está sendo divulgada devido a questões 39 

técnicas da Live que estão sendo verificadas. Informa que as informações sobre o 40 

evento serão repassadas ao plenário assim que a divulgação oficial for iniciada. 41 

1.5) Afastamento temporário - Luciane de Almeida Jabur informou que continua 42 

afastada da maioria das atividades do plenário, mas seguirá acompanhando as 43 

reuniões plenárias, para seguir acompanhando as discussões. 1.6) Debate sobre 44 

Mulher com Deficiência em situação de violência - Ione aparecida Xavier expôs 45 

que, conforme ação proposta pela Comissão de Direitos Humanos e Políticas 46 

Públicas, foi realizada reunião internúcleos para organização da atividade de 47 

debate sobre Mulher com Deficiência em situação de violência. A data e formato 48 

ainda estão sendo definidos, porém, pretende-se convidar representantes do 49 

Ministério Público de São Paulo de Bauru e o Coletivo Feminista Helen Keller. 1.7) 50 

Mostra de Práticas de Psicologia na pandemia - A conselheira Annie Louise 51 

Saboya Prado informou que, mesmo com pouco tempo, foi possível avaliar todos 52 

os trabalhos inscritos na Mostra de Práticas de Psicologia na pandemia. Na 53 

próxima segunda-feira, 17 de agosto, serão divulgados os trabalhos aceitos e 54 

abertas as inscrições para as apresentações. Expõe que pretendem organizar a 55 

apresentação de dois trabalhos por cada sala e, para isso, precisarão de 40 56 

(quarenta) colaboradoras/es para serem mediadoras/es, sendo dois para cada 57 

sala. Pretendem enviar convites para as comissões gestoras. Relata que serão 5 58 

(cinco) salas de trabalho somente sobre Clínica e que podem convidar as/os 59 

membras/os dos Núcleos sobre psicoterapia das subsedes para serem 60 

mediadoras/es das salas. Encaminhamento: Será encaminhada solicitação às 61 
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subsedes e plenário para indicação de pessoas para serem mediadoras das salas 62 

da atividade. 1.8) Reunião entre CRP SP e CRESS SP sobre medida 63 

socioeducativa – A conselheira Monica Marques dos Santos comunica que no 64 

último 06 de agosto foi realizada reunião entre o CRP SP e o CRESS SP - 65 

Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo. Os Conselhos pontuaram as 66 

ações já realizadas sobre medidas socioeducativas e identificou-se que o CRESS 67 

SP também se preocupa com as violações de direitos. A partir disso, houve a 68 

sugestão de criação de um grupo permanente para discutir o assunto, bem como 69 

sinalizou-se que já havia sido composto um Grupo de Trabalho da Comissão de 70 

Direitos Humanos e Políticas Públicas (CDHPP) sobre Medidas Socioeducativas. 71 

Informa que ficou encaminhado que o CRP SP levantará toda a documentação e 72 

materiais elaborados pelo CRP sobre o tema. Agendaram, ainda, novo 73 

agendamento de novo encontro para 03/09 p.f. no intuito discutir a construção de 74 

uma orientação conjunta. Informa, ainda, que o assunto também será discutido 75 

pela CDHPP. 1.9) CRP Acolhe – Edgar Rodrigues informou que a Subsede de 76 

Assis realizou a primeira reunião do CRP SP, que contou com a participação de 77 

cerca de 20 (vinte) pessoas. Avaliam que a atividade teve grande adesão, 78 

considerando-se o tempo de organização e a que capacidade máxima para a 79 

atividade é de 40 (quarenta) pessoas. Na próxima semana serão agendadas outras 80 

4 (quatro) atividades. Considerações do plenário: 1) Beatriz Brambilla pontua que 81 

seria interessante fazer balanço do CRP Acolhe em todo o estado. 2) Jumara Silvia 82 

Van De Velde acrescentou que na Comissão Gestora Metropolitana há mais de 83 

3.000 (três mil) pessoas que devem participar do CRP Acolhe, sendo sugerido que 84 

contemplassem 1.500 (um mil e quinhentos) somente no mês de agosto. Para isso, 85 

organizaram-se 16 (dezesseis) reuniões mediadas pelos membros da CGM e 86 

conselheiras/os. A partir de setembro, as/os novas/os colaboradoras/es também 87 

serão inseridas/os na atividade. Encaminhamento: Será pauta da próxima 88 

Plenária Ordinária o CRP Acolhe para realizar balanço sobre a atividade. Edgar 89 

Rodrigues e Ana Paula Hachich serão responsáveis pelo ponto, que deverá ter 90 

subsídios de todo o estado. II) APRECIAÇÃO DE PROCESSOS PESSOAS 91 

FÍSICA E JURÍDICA – A conselheira presidenta Beatriz Broges Brambilla 92 

submeteu ao plenário a apreciação dos processos das pessoas física e jurídica 93 
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inscritas nesse CRP SP, ponderando que houve uma parente diminuição dos 94 

números gerais. Encaminhamento: Foram homologados os seguintes processos: 95 

Pessoa Física – 265 (duzentos e sessenta e cinco) novas inscrições, 44 (quarenta 96 

e quatro) reativações, 01 (um) suspenção por desistência, 03 (três) cancelamento a 97 

pedido, 02 (dois) cancelamentos por óbito. Pessoa Jurídica – 26 (vinte e seis) 98 

registros, 01 (um) cadastro e 01 (um) cancelamento. Total geral dos processos 99 

analisados: 343 (trezentos e quarenta e três), conforme folha anexa que é parte 100 

integrante desta ata. III) RECOMPOSIÇÕES DE COMISSÕES, COMITÊS E 101 

NÚCLEOS TEMÁTICOS - Ana Paula Hachich de Souza recorda sobre o pedido às 102 

Subsedes para a deixar a lista de componentes da COF atualizada e os presentes 103 

confirmam que a proposta de recomposição desta plenária contempla o pedido da 104 

COF. Ivani Francisco de Oliveira apresenta as propostas de recomposições: a) 105 

Subsede de Campinas - Proposta a exclusão do membro da Comissão Gestora 106 

da Subsede Campinas Lazaro Edson de Souza (CRP 06/146535); b) Comissão de 107 

Ética - (COE) – Proposta a inclusão de Letícia Gonzales Martins (CRP 06/16482) 108 

na condição de membra pela subsede de Campinas; c) Comissão de Orientação 109 

e Fiscalização (COF) – Subsede Campinas - Proposta de inclusão de Letícia 110 

Gonzales Martins (CRP 06/16482) na condição de membra; e, Subsede São José 111 

do Rio Preto – Proposta de exclusão da membra Mônica Soares (CRP 06/69968) 112 

pela subsede São José do Rio Preto. Encaminhamento: Aprovaram-se as 113 

inclusões e exclusões indicadas. IV) REPRESENTAÇÕES EM ÓRGÃOS DE 114 

CONTROLE SOCIAL E ENTIDADES – 4.1) Conselho Penitenciário do Estado 115 

de São Paulo – A conselheira presidenta Beatriz Borges Brambilla Informou sobre 116 

reunião com o presidente interino do COPEN, Breno Montanari Ramos, realizada 117 

no dia cinco de agosto p.p, ocasião em que se pontuou a importância da 118 

participação do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo na defesa das 119 

pautas humanitárias. Relata que o presidente do COPEN contatou o CRP SP sobre 120 

a representação do CRP SP no referido Conselho Penitenciário. Pontou-se que o 121 

COPEN tem sentido falta do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo (CRP 122 

SP) para defesa das pautas humanitárias. Disse que o COPEN tem um 123 

funcionamento desde 1984 com a Lei de Execução Penal, que são 5 entidades que 124 

participam: OAB, Defensoria Pública, CRM, CRP, Ministério Público Estadual e 125 
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Ministério Público Federal, com um total de 30 (trinta) membras/os. O CRP SP tem 126 

2 (duas) vagas titulares e 1 (uma) suplente. Os últimos representantes do CRP SP 127 

eram Fernanda Lou Sans Magano e Arlindo Lourenço. Devido às tensões em 128 

relação ao exame criminológico havia uma Comissão Técnica de Classificação 129 

para progressão de regime que avaliava os pareceres da elaboração do exame 130 

criminológico, que eram realizados não por peritos, mas por psicólogas/os e 131 

assistente sociais que estavam na assistência direta e acompanhamento das 132 

pessoas em situação de prisão. A discussão histórica é de que não é adequado 133 

esse tipo de atividade de avaliação de exame por ferir a própria ética, o sigilo e o 134 

contrato profissional da psicóloga/o que está na assistência e acaba produzindo 135 

provas, possivelmente, contra a própria pessoa presa. Com a retirada do exame 136 

criminológico para progressão de pena perdeu-se a função da Comissão Técnica e 137 

esses pareceres/resultados de exames criminológicos não são mais apreciados 138 

pelo COPEN. Beatriz Brambilla avalia que o CRP SP acabava pactuando com este 139 

modelo. Na avaliação de Breno Montanari Ramos, a ausência do exame 140 

criminológico para progressão de pena aumentou a corrupção dentro das prisões. 141 

Porém, atualmente o funcionamento tem se dado de maneira diferente. O COPEN 142 

tem realizado parecer sobre induto humanitário, comutação de pena, e 143 

acompanhamento e fiscalização das ações da Secretaria de Administração 144 

Penitenciária no que tange à defesa dos direitos humanos. Recorda-se que a 145 

representação do CRP SP no COPEN foi discutida na 2122ª Plenária Ordinária, de 146 

18 de janeiro de 2020, com a sugestão de que o CRP SP não tivesse 147 

representante nesse Conselho. Considerando que houve manifestação de dúvida 148 

do plenário sobre não haver representação do CRP SP nesse espaço, deliberou-se 149 

que o assunto seria repautado para discussão na plenária subsequente. Após essa 150 

discussão, o assunto somente foi discutido novamente quando, equivocadamente, 151 

entrou na pauta a indicação de nomes para compor o Copen, tendo sido suspensa 152 

a efetiva discussão desse ponto, momentaneamente, considerando a situação de 153 

pandemia. A partir do diálogo com o Copen, a Diretoria sugere ao Plenário a 154 

retomada da representação, mantendo-se o cuidado de acompanhar reunião a 155 

reunião para se certificar sobre a permanência no espaço. Considerações dos 156 

presentes: 1) Considerou-se fundamental comporem esse espaço nesse momento 157 
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de pandemia em que foram recebidos relatos de situações de violações de direitos, 158 

ausência de dados sobre a Covid-19, além de dificuldades de diálogo com a 159 

Secretaria de Administração Penitenciária de São Paulo (SAP). 2) Apontou-se que 160 

a/o representante não atue no sistema prisional para evitar conflito e, assim, 161 

indicou-se as psicólogas Adriana Eiko Matsumoto, Rosana Cathya Ragazzoni 162 

Mangini e Thaís Lasevicius. 3) A conselheira presidenta também se dispôs para a 163 

referida representação. Encaminhamento: A psicóloga e pesquisadora Adriana 164 

Eiko Matsumoto (CRP 06/66765) deverá ser consultada e caso não tenha 165 

interesse, a conselheira Beatriz Brambilla fará a representação. 4.2) Conselho 166 

Municipal de Educação de Assis – Propôs-se a inclusão de Fabio Henrique 167 

Martins da Silva (06/146608) enquanto Representante Titular do CRP SP no 168 

Conselho Municipal de Educação de Assis. Encaminhamento: Aprovada a 169 

inclusão de representante indicada. 4.3) Conselho Estadual de Políticas sobre 170 

Drogas (CONED-SP) – Proposta a exclusão da atual representante Julia Pereira 171 

Bueno (CRP 06/132236), sendo substituída por Andrea Domanico (CRP 06/35981), 172 

que seria incluída na condição de titular. Encaminhamento: Aprova-se a exclusão 173 

e inclusão indicadas. V) COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – 5.1) 174 

Fiscalização – Maria Rozineti Gonçalves informa que o ponto não será discutido 175 

nesta plenária, pois falta o recebimento de Parecer jurídico. 5.2) Recursos para 176 

trabalho remoto da COF – Maria Rozineti Gonçalves aproveita para expor que a 177 

falta de recursos está dificultando o atendimento à categoria pela Comissão de 178 

Orientação e Fiscalização. As/Os Psicólogas/os Analistas Técnicas/os não 179 

possuem linhas de telefone celular institucional para realizar orientações por 180 

telefone. Encaminhamento: O assunto será discutido em reunião de Diretoria. As 181 

assessoras das Coordenadorias Técnica Política (COTEP), Ligia Daher, e 182 

Administrativo-Financeira (COAFI), Cibele Tavares, dialogarão com a COF para 183 

assegurar qualidade do trabalho da Comissão. VI) PROJETO REPRESENTAÇÃO 184 

E CONTROLE SOCIAL – Ivani Francisco de Oliveira relatou que o projeto visa 185 

definir uma política de representação do CRP SP. Inicialmente, pretende-se criar 186 

um movimento de aproximação das/os psicólogas/os no intuito de mobilizar um 187 

maior número de pessoas a se aproximarem do Conselho. Paralelamente, pensou-188 

se em construir uma espécie de Carta de Apresentação sobre o que representa 189 
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estar neste espaço de Controle Social, bem como um fluxo de compartilhamento 190 

das representações e de alinhamento com as subsedes, considerando-se que 191 

atualmente cada região organiza as representações em órgãos de controle e 192 

participação social de uma forma. Ressalta-se a importância de que seja 193 

preenchido o formulário de registro e relato da atividade, por se tratar de um 194 

documento importante, onde constaria o registro e os encaminhamentos daquela 195 

atividade. Por fim, solicitou o parecer das Subsedes para que na próxima Plenária 196 

possam apresentar a política finalizada. Considerações dos presentes: 1) 197 

Anteriormente, o registro das atividades em relatório impresso possibilitava que a 198 

Comissão Gestora fosse cientificada da atividade antes de seguir para a Diretoria. 199 

Porém, com o Formulário do Google, teme-se que as Subsedes percam esse meio 200 

de informação. 2) Ponderou-se a importância de que seja pensada em uma forma 201 

que possibilite às subsedes acompanharem as discussões de todo estado, para 202 

que haja unidade. 3) Indicou-se que algumas subsedes utilizam como estratégia 203 

chamar as/os representantes para reuniões ampliadas das Comissões Gestoras 204 

para compartilhamento das representações. 4) A dinâmica atual tem imposto uma 205 

questão em que muitos não estão conseguindo participar, ainda que tenham 206 

titulares e suplentes, muitas representações não estão sendo possíveis, sendo 207 

necessária a criação de pontes para que haja um maior número de 208 

colaboradoras/es. 5) Relatou-se que haverá reunião com todas as Comissões 209 

Gestoras no dia 21 de agosto para tratar sobre fluxos, relatórios de gestão e 210 

registros e que, talvez, seja uma oportunidade para também discutir essa questão. 211 

Encaminhamento: A conselheira vice-presidenta, Ivani Francisco de Oliveira, 212 

participará da reunião do dia 21 de agosto, às 16 horas, onde apresentará o Projeto 213 

de Representação em Órgão de Controle Social. O material preparado será 214 

encaminhado com antecedência para todas/os. VII) COMITÊS CONSULTIVOS - 215 

Apontou-se que muitos desses Comitês já foram contatados a partir de demandas 216 

oriundas das pautas da Diretoria. Observou-se que os Comitês serão acionados 217 

conforme demanda. Considerações dos presentes: 1) A Secretaria questionou se, 218 

a partir de agora, as pessoas indicadas serão consultadas a comporem os Comitês 219 

Consultivos, ainda que eles não tenham demandas. 2) Beatriz Brambilla pontua 220 

que na reunião plenária anterior ficou definido que os Comitês Consultivos são 221 
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sempre acionados para demandas específicas e que as discussões estaduais 222 

seriam tratadas no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Políticas Públicas 223 

com a formação de Grupos de Trabalho, acionando-se os Comitês nos casos 224 

necessários. Encaminhamento: O plenário reconhece os nomes já indicados em 225 

consulta às/aos conselheiras/os e comissões gestoras para comporem os Comitês 226 

Consultivos e, conforme as demandas surjam, os mesmos podem ser convidados a 227 

comporem o Comitê e acionadas para demanda. VIII) CRIAÇÃO E USO DE 228 

QUESTIONÁRIOS – Beatriz Borges Brambilla pontua sobre o grande número de 229 

questionários realizados pelo CRP SP, sendo necessária a criação de critérios para 230 

a sua utilização. Ressalta, ainda, que o CRP SP, por sua função, não realiza 231 

pesquisa, apenas levantamento de informações. Pondera que tais levantamentos 232 

devem ser em âmbito estadual e coordenados pelo CREPOP no intuito de garantir 233 

a metodologia e gerar um produto de qualidade, podendo estar também alinhados 234 

ao Observatório do CRP SP. No entanto, a equipe reduzida do CREPOP não 235 

comporta muitas demandas, mas estão abertos a propostas. Encaminhamento: 236 

Considerando a ausência do conselheiro Eduardo Pedroso, solicitante do ponto, o 237 

assunto será repautado. As questões discutidas nesta plenária serão mantidas na 238 

pauta para subsidiar as discussões. IX) AUMENTO DO NÚMERO DE 239 

CONSELHEIRAS/OS NO CRP SP – Beatriz Broges Brambilla relata que em 240 

reuniões plenárias anteriores pontuou-se que não havia proporcionalidade entre o 241 

número conselheiras/os, a quantidade de trabalho da gestão e o tamanho da 242 

categoria. A partir disso, fez-se o resgate das discussões sobre o aumento do 243 

número de conselheiras/os feita pela CRP SP. Indica-se que o assunto que foi 244 

pautado em APAF pelo CRP SP há alguns anos e gerou desconforto por parte de 245 

outros Regionais que entenderam que a questão estava relacionada ao domínio 246 

financeiro deste Regional. Assim, a mesa diretora questionou se é desejo do CRP 247 

SP pautar novamente a discussão em APAF, ressaltando a importância de se fazer 248 

uma boa fundamentação, como o grande número de subsedes para as quais seria 249 

ideal que houvesse mais de uma conselheira nas Comissões Gestoras. 250 

Considerações dos presentes: As/os conselheiras/os presentes apresentaram as 251 

seguintes considerações: 1) Concordância de que o assunto seja novamente 252 

pautado em APAF, uma vez que o que está em questão é o funcionamento do CRP 253 
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SP, inclusive no que se refere às funções precípuas, de orientação e de 254 

julgamentos éticos. 2) Cibele Tavares, coordenadora administrativa-financeira, 255 

indica que o incômodo da APAF também está relacionado à possibilidade da 256 

criação de uma nova categoria de tamanho de regionais, que impactaria no número 257 

de delegadas/os para a Assembleia. Entende-se que esse não é o desejo inicial do 258 

CRP SP, mas que é uma questão política que pode impactar essa pauta. 3) Maria 259 

Rozineti Gonçalves pondera que as demandas de COE e COF já justificariam esse 260 

aumento, pois há um excesso de demandas e poucas conselheiras que para 261 

realizá-las. Sugere que argumentos sejam apresentar o número de processos 262 

éticos, julgamentos, fiscalizações e orientações pendentes, que são números 263 

importantes para sensibilizar os outros CRs. 4) Beatriz Brambilla aponta também 264 

para a possibilidade de realizar uma “reforma administrativa” dos Conselhos de 265 

Psicologia, possibilitando que colaboradoras/es realizem etapas de processos 266 

éticos, por exemplo, e apenas etapas de julgamento serem exclusivas de 267 

conselheiras/os. Isso poderia resolver a questão sem necessidade de aumento do 268 

número de conselheiras/os. 5) Cibele Tavares pontua que, atualmente, poucos 269 

Regionais são considerados pequenos. Portanto, a atual divisão está se tornando 270 

obsoleta e o Sistema Conselhos precisaria fazer uma reformulação geral, talvez 271 

seja essa uma oportunidade. 6) Beatriz Borges Brambilla pontua que o assunto não 272 

será finalizado na presente plenária e, assim, sugere que algumas/uns 273 

conselheiras/os para pensarem esses critérios e subsídios para apresentá-los na 274 

plenária e, posteriormente, à APAF. Considera importante que aquelas que 275 

possuem familiaridade com a APAF fiquem com essa incumbência. 7) A Diretoria 276 

ressaltou que não poderia assumir essa demanda devido ao acúmulo tarefas e 277 

outras prioridades, propondo que que o assunto fosse repautado, para consulta em 278 

plenária posterior, caso não houvesse disponibilidade de outras/os conselheiras/os. 279 

Encaminhamento: O assunto será repautado, mantendo o histórico de discussão 280 

e sugestões desta plenária. O plenário, a princípio, é favorável a pautar o assunto 281 

em APAF, mas é necessário que conselheiras/os fiquem responsáveis pela 282 

construção da argumentação e dos subsídios. X) ASSEMBLEIA GERAL - Cibele 283 

Tavares, assessora da Coordenadoria Administrativo-Financeira (COAFI), 284 

apresentou um panorama sobre a realização da Assembleia Geral on-line, prevista 285 
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para 25 de setembro p.f., informando que contatou funcionárias/os dos Conselhos 286 

Regionais de Psicologia do Rio Grande do Sul e Paraná que também farão suas 287 

assembleias em formato virtual utilizando-se da mesma plataforma contratada pelo 288 

CRP SP. Essas providências tomadas têm como foco resguardar o CRP SP caso 289 

surjam questionamentos sobre a realização da Assembleia em formato virtual. A 290 

conselheira presidenta, Beatriz Borges Brambilla, complementou que os Regionais 291 

pressionaram o Conselho Federal para a publicação de normativa regulamentando 292 

a realização das Assembleias em formato virtual, mas que isso não ocorrerá. 293 

Assim, coube a cada Regional definir de que forma será feita, citando o exemplo do 294 

CRP RJ que fará de forma presencial, diferente de São Paulo. O Assessor de 295 

Tecnologia da Informação, Nilton Leme Pereira, acrescentou que, normalmente, as 296 

assembleias virtuais têm aumento de 30 a 40 de participação por cento em relação 297 

à presencial, assim, se a Autarquia optasse pela plataforma Zoom, cuja capacidade 298 

máxima por reunião é de 100 (cem) participantes, corria-se o risco de deixar 299 

pessoas de fora. Além disso, a atual plataforma contratada possui um sistema 300 

específico que gera relatórios de votação, dando mais segurança jurídica ao 301 

processo. Como o prazo para realização da Assembleia foi prorrogado até o final 302 

de setembro, será necessário iniciar o processo de contratação da empresa na 303 

próxima semana e, em seguida, que a Unidade de Comunicação inicie a campanha 304 

de divulgação. Após a abertura de perguntas e considerações ao plenário e, em 305 

resposta aos questionamentos apresentados, elucidou-se que: 1) Para a realização 306 

de Assembleia de forma presencial seria necessário que todas as subsedes 307 

fossem abertas e, para garantir todos os protocolos de segurança, os espaços não 308 

comportariam todas as pessoas; 2) O valor reservado para compra do imóvel foi 309 

aprovado em Assembleia para esse fim, podendo ser destinado para outra questão 310 

semelhante, mas não poderá ser deslocado para compor receita corrente. De 311 

acordo com a legislação, a receita corrente é composta pela receita oriunda 312 

daquele exercício e não é possível fazer essas modificações. Assim, a 313 

recomendação técnica é de que mantenham a receita de capital da forma como 314 

está. Acrescentou-se a importância de se registrar que foram observados imóveis 315 

com a finalidade de aquisição, ou seja, que a demanda não ficou parada, a 316 

exceção do período de isolamento social. Encaminhamentos: 1) A Assembleia foi 317 
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proposta para 25/09, com a realização de teste em data anterior para assegurar o 318 

funcionamento de todos os recursos. Recorda-se que a atividade tem impacto 319 

direto para o exercício do próximo ano. 2) O prazo para solicitação da publicação 320 

do Edital no DOE é 24 de agosto (1 mês antes da Assembleia) para que haja 321 

tempo hábil para publicação. 3) A plenária ordinária agendada para essa data será 322 

transferida para 26/09, quando ocorrerá a eleição da Diretoria para o próximo ano. 323 

XI) JORNAL PSI DIGITAL - A Assessora de Comunicação Andrea Licht 324 

apresentou o espelho da pauta do Jornal, salientando que ainda não há pautas 325 

indicadas para algumas seções, pedindo ao plenário que pense em pautas que 326 

possam compor a próxima edição do Jornal, que está há mais de um ano sem 327 

publicação. Após questionamentos, elucidou que não foi pensado em data limite 328 

para apresentação das sugestões de pauta, mas que haverá tempo para que o 329 

plenário possa realizar essas indicações. Quanto à seção “Penalidade ética”, 330 

indicou tratava-se de uma seção apenas para a edição impressa, portanto, entende 331 

que não mais comporá o Jornal Psi, que somente será lançado em formato digital, 332 

sendo necessário alinhar internamente como farão a divulgação da questão. 333 

Encaminhamentos: 1) O documento com as propostas de pauta para o Jornal 334 

será compartilhado com o plenário, pala Comunicação, para apresentação de 335 

sugestões até o próximo sábado, 22 de agosto. 2) O Jornal em versão digital 336 

também poderá ser encaminhado via e-mail para a categoria. XII) CONSULTA 337 

PÚBLICA: SUG 40/2019 - SUGESTÃO Nº 40 DE 2019 - REGULAMENTAÇÃO DA 338 

"PSICOTERAPIA" COMO PRÁTICA PRIVATIVA DE PSICÓLOGOS COM CRP 339 

ATIVO – Expôs-se que está sendo realizada, por meio da página do Senado 340 

Federal, consulta pública sobre tornar a psicoterapia como prática privativa de 341 

psicólogas/os com inscrição ativa. Considerando-se que muitas/os psicólogas/os 342 

concordam totalmente com essa questão e que não existe um posicionamento 343 

público do Sistema Conselhos, mas sim acúmulo de discussão e entendimentos já 344 

realizados durante os Seminários Regional e Nacional do Ano da Psicoterapia, em 345 

2009, propôs-se Rodas de conversa, discussões internas e externas para que a 346 

psicóloga/o possa se posicionar sobre seu próprio trabalho a partir destas 347 

reflexões, bem como a criação de GT para levantamento histórico do que já foi 348 

produzido e organização de debate sobre o tema. Ressaltou-se que o CRP SP não 349 
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tem o poder de legislar sobre a prática profissional de outras áreas profissionais. 350 

Considerações dos presentes: 1) Questionou-se o que seria psicoterapia 351 

psicológica enquanto prática exclusiva e quais seriam os seus procedimentos, 352 

exemplificando que psicoterapia com base na psicanálise é entendida como prática 353 

autônoma. 2) Relembra-se que as técnicas privativas da Psicologia são a avaliação 354 

psicológica e o uso de testes psicológicos. Nesse sentido, apontou-se como 355 

fundamental ouvir a categoria, construir referências técnicas e orientar a categoria 356 

que defender a exclusividade não é fazer uma defesa da profissão. 3) Sobre a 357 

criação de um grupo de trabalho, frisou-se que este discutiria apenas a legislação, 358 

no entanto, para construir uma política sobre a questão, não seria por meio de um 359 

GT. Acrescentou-se, ainda, a necessidade de incluir também o debate sobre 360 

cadastro no e-Psi. 4) Sugeriu-se a constituição de uma Comissão de Psicoterapia e 361 

Avaliação Psicológica, coordenada por conselheira/o e formada por representantes 362 

das Subsedes e seus núcleos de psicoterapias e entidades parceiras. Tal 363 

Comissão precisaria definir o que é psicoterapia e contextualizar historicamente o 364 

conceito da psicoterapia, que envolve âmbitos médico e filosóficos. 365 

Encaminhamentos: 1) O plenário aprova a criação da Comissão de Psicoterapias 366 

e Avaliação Psicológica. 2) Composição da Comissão - Coordenação: conselheiro 367 

Edgar Rodrigues e conselheira Lilian Suzuki, que ficam responsáveis pela 368 

articulação dessa Comissão; Membros: Núcleos de Psicoterapia das subsedes, 369 

entidades parceiras (como: ABEP, Abrap, Federação de Análise Bioenergética e 370 

outros institutos de SP relevantes para a questão. As conselheiras serão 371 

consultadas sobre outras indicações de entidades. 3) Delega-se à essa Comissão 372 

a produção de posicionamento do CRP SP ou estratégia de enfrentamento a esta 373 

demanda específica da consulta pública, bem como demandas sobre a avaliação 374 

psicológica, conforme discussão recentemente entre a Diretoria e a conselheira 375 

Lilian Suzuki. A Comissão também pode construir agenda de ações permanentes 376 

sobre as demandas ligadas à psicoterapia. 4) Edgar Rodrigues e Lilian Suzuki 377 

devem dar devolutiva ao plenário quanto à articulação dessa Comissão, bem como 378 

as ações pensadas em relação à demanda específica. Nada mais havendo a tratar, 379 

a senhora conselheira presidenta Beatriz Borges Brambilla deu por encerrada a 380 

sessão às quatorze horas e trinta minutos, da qual eu, conselheira vice-presidente, 381 
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Ivani Francisco de Oliveira, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada será 382 

assinada. São Paulo, 15 de agosto de 2020. 383 
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